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FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE

PREGAO ELEÍRONICO N" ()O1/2024

PROCESSO LtCtTAÍ0Rt0 N. 002/2024

CO}IÍRÂTO FMS N.' 158/2024, QUE E'íIRE SI CELEBRAM O FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CHA GRANDE E Á EMPRESÁ J 8 OOS

SÁA'ÍOS DISTRIEUIOORA DE ALIMENTOS ME, PÁRÁ OS F'A'S OUE
SE ESPECIFICÁ,

o FUIDO UIIICIPAL DE ASÚDE DE CHÀ GRANDE. com sede na Avenrda Vrnre ôe Dezembío ]45 - CentÍo -
Châ Grande - PE, inscrita no CNPJ sob o n" 0E.625.167i0001.50 nesle alo repÍesentado pelo seu GestoÍ € SecÍ3táÍio de Saúde Sr JaiÍo
AmoÍim Paiva, brasileira, casado, conetor de imóveis nomeado por meio da Poíariâ N" 285/2017 dalada enr 01/08/2017, podador da

Matricula Funcional no 494434, doravante denominado CoNTRAÍANTE e a empresa J B do3 Santos oistribuidora de Alimentos [,lE

inscÍita no CNPJ sob o n' 36.369.95ar0001.13, estabelecida à Avenida São José S,'N"- Box 13 lrercado Fúbrico - [y'anoel Simoes

Barbosa - Chã Grande - PE, CEP: 55.636{00, nêste ato Íepresenlada por seu represenlanle lega, Sr JeiÍeÍson Barbosa dos Sanlos

porladora da Carteira Nacional de Habilitação n'05740249200, expedida pelo Depa(âmento Estadua de Trâns tc de Pernambuco CPF n'
095.466.394-27, doravante designada C0NTRATADA, conÍorme alos constitul vos da empresâ lêndo em visla o que consta no Processo no

0022024 e em obG€rvància b disposiFes da Lei n" 14.133, de 1o de abnl de 2021. e demâis legrslaÇão aplrcàvel, resoivem celebíar o

presente TeÍmo de Contrato, decoírentê do P.eg áo Elelônico n. CU /2A24, neóÊtie as clalsulas e condiçoes a segurr enunciadas

1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (arr. 92, I e ll)

1.1. O objelo do presenle rnslrumênto é a Aquisição com enÍega parceladâ dê Gêneros Alimenticios Nào Pereciveis, PêÍeciveis,

Hortiírutigranjeiros e Pão destinados ao Hospital Gêral Alfredo Alves de Lima, Residência Íerapêutica, Centro de Atençáo

Psicossoclal- CAPS e Unidades de Saúde da Familia - l,rSF nas condrçÕes estabelecioas rx) Termode FeleÍércra

1.2. obieto da contratação
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' FM,GO mEnO - Resfiiadc, de
quâlquêr súb6t Eb contíinanle que,Gsa allía ar enaoàoí

dguma dlr4ã0, âspocb píúpíio náo aíÍDhcrdo, e nêm
peoeJoso.coí própíia sêín maichas esveÍdeadas ch6 o e sabor
paópflos com âusãnch do sujk ades. paíasilas e lívas
EmbalagemFimri.a Pi6üco lií1po, náo violdo rêsislênle, quê

gJãrla â inl€grilde do píodub alé o mofltêrlo do coÍrsuíro
Contendo um Íre{o inbiÍo Embdâgêm sêcu.úaia: Cixa
Itrída Rolulagem Dovúá coírlú e{€ín&noih o9 dados de
id6nüficeção procedóncia, iníorm4ões núhcionais numerc de
lole, quanüdade do p(úulo, númúo de Élistro no MlnisleÍio da
Âoíi:ultuía. SIFDIPOA e caimbo de inspêçlo do SIF Dêvera

4Íesênta vdirde minwÉ de 30 dia§ a pêúÍ ca dala de
recêUínenlo do píadulo. Vêrcur6 dê Errêga: !êculo em
cdrocsÍiã bahadá, lsoléímicá ê higieiEada ApÍesenlando

Certificâdo de Vrsbíia, emilüo no municipio ou esledo, expedido

!êla Íê§!êctvâ artoíúde sanil*ia. ên alendimenio à Le.

6.d}7tr7 e o Dercb Esradud n' 20 786. de 1 0[EB8 & Código
Sailrlo do Esldo dePernrnbuco - An. 275 caput §l' e Àí
277 e PúaÉ CVS 15.de07/1181 (CoÍA PRIICPAL TS'6
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caRilE 80v[,la M0 PÍodrilo sêm osso. com no màrÍro

ÀWISÀMS Conslmdo ldenlí

3% de água 10% de goídura ê sem ?0r€tÍ066§. Coí pÍôpÍÉ.
vêmelio e§auo opêco, cà&brislto d9 píojulo mngelâdo
S€ín mânch6 esverdeâda, ou quasqueí cáreleííslicô que

invidÍlize o consuílo humílo. Dôvêlà seiuÍ âs especifcaÇóes
da lnslrução NoÍmâtivâ n' 83 de 2ll11/2003 lo MAPA
Embála06m Fimria: lmdiâlam6nlô Íêdiría aÉs 3 mo4em.
deveodo cada lubele ser de plastao rêsislerE e adeqLâdo paa
o produlo Coín peso liqoidode 5009. EÍnbâagem s{§undáúa
DeveÍá seí em cãxa de pâpêlào retçadâ dequala eo
empilhamenlo Í6comendado lâcÍada e (h1i[cada com o nome
da emrâsa, rosislenle a danos duranb o lrarcporle e
anâ2êíamnlo, gaanliMo a iílêgddade ô flodLlo duralte
tcido o seu peÍiodo dê vJidáde SeÍá colsiioÍedârmpopÍiâ e
s€íà íecuseda a êmbdágem deíeiu6e ou lnâdequía, que
erponha o píoduto á conlêm naçb e/oo debíicíaçáo
Rohlagom: Dêvêd s€Í Íolulado do &oÍjo com a PoÍtiÍiâ n.
37lde04/09/97 do [íÂPA. Resolução ROC n'359 de 23i 122003
da ANVISIüMS, Resolução Roa ír. 3€0 de 23/12,2003 da
AI,MSA'IíS e Rêsolrislo RoC n" 259 óe 2009/2012 oa
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enderêço doíab.icarte, listâ dê ingÍêdientes. cmleúdos liquidos

data de laMcâçáo, dâla de vdldade ou píâio màmo para

consumo, nümeo do lole e rníonneçào nuticional Veiculos de

Enfegâr Vêiôrlo êm caírccma lechêda lsoléím ca e

hrgienizada Àpresenlândo CêÍliÍcedo de Vislona. emitdo no

municipio ou êstado, erpedido pela Íespectve euloídade

sânilária em alendimenlo à Lei 6.437/77 e o DecÍelo Eslâduâl n'
m786, de 10/08,98. a C.diso SâniláÍio do Eslado de

Pemâmb!.o - tu1 275 ceut, §1" e An. 277 e PoÍlria CvS -
1s, de 07/1181. (COTÀ EXCLUSITÂ LEiEPP,ml) ÍÁRC^r
Í^DÀo
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cmllE govrxÀ (coxÀo roLE ou PÂtÊÍÀ)

CoÍEddâ, sêm osso6, em p€r5, com no màilrD 3t d€ &!â
10% dê goíduÍa e 3% ãponsvros€s, coí Fápíia s4íí màahas

esveÍdedas, chêio ê sdü píópÍb, com alséncia de paÍasilâs

e l vê, d6ve sêí 6aítlâ ê cãtledE, Enba Qem d v&ro

efi são d&tjco bílsptúte 6 dôüico, Íbrlrd o rÉ6rs16nE. que

gde â inb{lúado do Ftúib áê o í!íi€Ílo co colsuío. Em

p&otês d€ t &, úldbbndG €m cdr6 LarJ6 de 10 kg

Rotulâgem: t{a aíÍúdqoín davam clnstí dôdos dê

kieit'frcação € infunad6 nltlcbÉs do Foóulo. vdúade

minúia de 30 óóa pík dê dah da 6nt Oe, n' do ÍegislÍo io
SlF, SIE oo SlU. Voitulc & En!8dÊ: Vohulo êm câÍrocena

ftchadâ, l$E{Íaâ o hiJioúdâ Ap.e36otíúo Ceft'ltcrdo do

Vistoíia, r'lido no ftÍricipo ou o§lado, 6xpedLdc peiâ

íêspecliva arbirado srúl&ia,sm âlêídlíülo â lei 6 437,?7 6

o Decíeb E§dud n'20.786, de 100898, âo Codrgo Sa lrD
do E§âdo do PoíitÍürao - Aít 275 capul, §l'e ÁÍl 277 ê

PüEiâ CVS -'5, dê 07fl1l91. (CoÍA RESERVAOÂ 25*
ilúÊPP/ltErDO ttEX XARCATNÉB0l

61

cÀnrE E AE - FMIIGO (@X E So€RECoX l -

ResrÍido. & qldqs substànaia c.nt ninanb q!€ p6sa
dtêíJ oú oíaoàíí algumâ ál€íâçà aÁpoclo FópÍio, náo

arblecido, 6 naín pegaí)so, coí píoDíia sem mírhõ
6r,!fihd6, clÉiÍo e s&r propíi06, con ersâtia óe

suiird63, paaail6 o lav6 Embdaoem píiíhria Pláslico

limpo, nb virdo, rssbbnb, quê gáert3 a inbgidâdo do

Fodulo d o otoírEob do consuíb.Conbndo corâ e soôíEorâ
oo perto do helgo. E nbd4€ín sêcrndéÍiâ Càa l&íeda
Rolulâgdn: Dôldá aorÍêr erleínamenle c dâdc de
rdentfc4e, F@dâíEia inhíÍneçõês nulÍElo€s, númao de
lole, quâôüdda do Fldub, nüíBo dê rog|sÍo no Minislàio de

A!írGlltuÍa. SIF/DIPOA ô caiÍto de instr:Éo óo SIF Dê./eíá

âpíesêntà vâlirrdo min*nâ de 30 diõ a pali da dáa de
ÍecebiÍÍEnlo do pÍoduto. VêL1rh6 d6 Eniroa Verculo êín

caÍoceíia ,echadâ, lsoémica 6 higirrizâda ApÍese1têndo

C€ílifiado de Visloíia, €ínitdo m munaipb Í estado, 6xcedldo
pela Í€speliva atuíidade sânit ia, oln ataidirnento a Ler

6,(}7/7 ê o odêro Estdud n. 20.78t, dê 10i08EB âo

Códtlo SâÍnáio do Estdo de Peínãnb{co An. 275 câput

§1" e M. 277 e Poílãiâ CVS -15. dê 07/1181 (COÍA
ãcu6ív r€/Epp,rE0. r^RcÀ r^uRrcÉa

67

PEUE ArlCllOV - Em postâs sêm 6ábêça rcsíÍido, seÍn
viscer6, sem pêle, sem ín lchâs, pâÍasitas ou íunsos

eondrcionado 6ín seo plástjco lÉnsprenb aloxico
embâlado em cara de papeláo. Embdag€fl a vàuo, €m seo
plástco lranspaente e at&ico, iêxivê]ê rêsislenlê, qLre gaíanlâ
inlêgíidáê do pÍodulo âlê o Ínomefllo do coísLÍno. Rolu agom
De acoído com ô normas da ANVISA. Vglculo6 de Ênlrega
Veiculo em caÍr@eriâ Íechda, lsoÉrmba e hi€iêni2adá
Alcsenlando CeÍüfrcado de v6:oná. eÍrrldo no mu.|c po ou
eslío, erpedrdo pelâ íospear va aLloÍoàde santr,,à em
áêndimento à Lei 6 437tr7 e o Dêcrclo Eslêduâl n" 20 786.
de 10/0888 ao Codilo Sânilàrio do Esladc de Pernambuco -
Ad. 275 caput, §1'ê Âí 277 ê Ponaíia CVS 15. dê 07,11€1
(COT EXCLUSNÂ fAÊPP/xEl) IÂRCÁj LUZTÂ,llÂ

69

SÂLSlCtl,A - Sâlsicha de caÍne dê íá.go/rovina lipo hot
dog, congelada, com no màimo de 2./, de anrdo Conr

aspecto caÍaleristlco, coí pÍópía sem mânchâs pârdâcerias ou
esverdeadas odoÍ ê sabor pÍôpíio com eli(áo de &ua ou geo
no màiÍro dê 10%. Conseív4ão 0 â 5"C AcondicionaCâ efil
embdâgem plástrca apropíiêdâ aloIica Imnspânnte trirpa
íesislenle ê inviolável Píodulo pÍópÍio paÍa aonsumo hLjmâno
em conÍoÍnidade com a êgis4ão sanlàíi3 em vçoí A
êmbâlâgem deved conte. externâÍnànte os dados de
idêntificação procedéncla DAÍA DE VAL|DADE, iníoím4Ões
nulícionais núrneÍo de lolê quânlidâde do prcdllo, numeío do
Í€llsfo do Mjírhléíio da AqiculluÍa S F,D PoA e caÍÍnbo de

AV. Sõo .rosé. n'101. CeniÍ
E-moll

o. Chô Grofrde-PE. CEP SS.ó3ô-OOO I Teteíonei gl 3S3Z-l llo I CNPJ: I l.(X9.BOó/OOOI _90
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1.3. Vinculam estâ mnlrataçã,r, indeoendentemente de lranscr(áo

.3.1. 0 Íermo de Referência;

.3.2. O Edital da LicitaÉo;

.3.3. A Proposta do mntÍatâdo

.3.4. Eventuais anexos dG documenlos supracitados.

2. CúUSULA SEGUilDA - vGÊNcA E PRORROGAçÀO

2.'1. O prazo de vílência da coírfahção é de atê 31 dê dêzembÍo de 2024 contados daassinatuÍê, na íorma do artigo 105 da Lei n"

14.133, de 2021.

2.1.1. O Fazo de vigência s€íá automaticamente pror-ogado, independêntemenle de lermo aditivo, quando o objeto náo Íor

mnduido no perlodo firmado acima, ressalvadas as pÍovidências cabiveis nc caso de culpa do conlratado, previstas neste

instÍumento.

2.2. 0 contrato não podeÍá seÍ pÍorogado quândo o contÍatajo tiver sido penalizado nas sançÕes de declaração de inidoneidade ou

impediÍnento de lkíar e contÍatar com poder publico, observadas is abíangências de aplicação

3. CúUSULA TERCETRA - MoOELOS DÉ EXÊCUçÀO E GE;TÃ0 CoNTRATUAIS (art. 92, lV, Vll e Xvlll)

3.1. 0 regime dê execuçtu conlÍatu3l, os rnod€los de geslão e de execuçtu, assim como os pÍazos e condiçôes de conclusão, enÍega,
observagà e recebimento do objelo constam no Termo de Referéncia, anexo a esle Conlrato.

1. cúusuLA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1 . Não seíá admitida a subcontrâtaçár do objeto contÍatual.

s. cúusuLÂ QUNTA - PREÇo (âú 92, v)

5.1. O valor total da conlrata@ é de R$ í1.029,7'l (oualone mll, vinte e nove Íeais e 3etênta ê um cenlavo3).

5.2. No valor acima estão incluídas lodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoíentes da execuçâo do objeto inclusive tÍibutos
dou impostos, encârgos sociais, tÍabelhistas, previdenciários, Íscais e comerciais ncidenles laxa de administÍação. frele. seguro e outros
necêssários ao mpÍimento integral do objeto da contratação.

6. cúusuLA sExÍA. PAGAIE To(aÉ.92,vevt)

6.1. O pÍazo para pagamento ao conlÍalado e demais condiçôes a ele reíerenles ênconÍam-se deíinidos 0o TeÍmo de ReÍerência anexo
a esle Contrato.

7. CúUSULA SÉTtitA . REAJU§TE (arr. 92, V)

7.1. 0s preços inicialmente mnÍalados são íixos e irÍeajuslá7eis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimâdo, em
06í0512024.

7.2. Apos o inteÍegno de um ano, e independenlemenle de pedido do contratado cs preços iniciais serào realustados, medrante a
aplicaçáo, pelo conlralante, do índice IPCA-IBGE, exclusivamente paÍa as obrigaçôes iniciadas e conctlidâs após a ocorrência da
anualidade.

7.3. Nos reajustes subsêquenles ar primeiro, o inlerregno mínimo de um ano seÍá contado a pa(tr dos efertos financeiros do úlljmo
reajuste.

7.4 
..N0 

câso de alraso ou não divultlação do(s) indice (s) de reaiustamento, o contÍatanle pagará ao contralado a imporlància calculada
pela última variação conhecida, liquidândo a diíerênça correspond3nte tão togo seja{m) divutgad;(s) o(s) indice(s) deÍinitivo(s) J_-- --

insreçà do SIF vêÉllos de Entega velcul. eÍÍ crrocerâ
fuchaóâ sotéírnica e higrcnizadâ Apíêsenlendo Ceítrícado de

risloda, emitido no municigio ou eslalo expedido oêlâ

rêspêatve aulondade sanil,la, em âlêÍÉiíÍtnlo à Ler 6 4:7/77 e

o Clecíelo Estâdr€l n" 20 786. de 10/08,88. ao :ódi§o Sân(àno

do Eslâdo dePernambwo - Arl. 275 côpül §1" ê Aí 277 e

Pondia cv§ -15, de 07/1181 (CorA EXCI-USIVÂ

xÉ/EPPfl El) IARCÂ: ESTRETÂ

AV. Sõo José, n. l0l, CentÍo. Chô cÍohde-pE. Cen SS.ôSI-OOO
E-mo ouvtdorio@fhogronde.pe.govlUr 
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7.5. Nas aferiçÕes íinais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajusle será(ão), obíigaloriamente, o(s) definitivo(s)

7.6. Caso o(s) indice(s) estabêlecico(s) pâra reajuslamênto vanha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer íoíma não possa(m) mais seÍ

utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiÉo, o(s) que vie(eír) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor

7.7. Na ausência de previsâo legal quanlo ao indice subslituto, as pânes elegerâo novo ndice ofcial, para reajuslamento do pÍeço do

valor remânescente, por meio de termo aditivo.

7.8. 0 reajuste seíá Íealizado por aposlilamento.

8. cúusulA otÍAvA - oBRrcAçôEs Do coNTRATAilTE (ad. 92, x, xt e xM

8.1. São obrigaçôes do Contratante:

8.2. ErigiÍ o cumpÍim€nto de todas as obíigações assumidas peto Contratado, de acoÍdo com o mnlralo e seus anexos

8.3. Rec€ber o obieto no prazo e coÍrdiçÕes estabdecidas no Termo de ReÍeÍéncia

8.4. Notificar o ContÍatâdo, por êscÍito, sobre vicios, defeilos ou incorreçoes verÍcadas no objelo fornecldo paÍa que seja por ele

substituído, repaÍado ou coÍÍigido, no total ou em parte, às suas expensasi

8.5. Acompd|haÍ e fiscalizar a exearÉo do contÍato e o cumpnmeflto das obÍigaçoes pelo ContÍatado

8.6. EÍetuar o pagaÍnento ao Contratado do valor mnesponderte ao fomecimenlo do objêto no pÍazo, forma e condiçôes estabelecidos

neste Contrato e no Tormo de ReíeÍência.

8.7. Adicâr ao Contralado as sanÉes pÍevislas nâ lei e nesle Contrato;

8.8. Ci€ntificaÍ o óÍgão de repÍesentaçáo judiciâl pam adoçác das medidas cabiveis quando do descumpíimenlo de obíiga@s pelo

Contráadoi

8.9. Explkilarnênte emitir decisão sohe todas as solicitaFes e reclanaçôes relacionadas à execuçâo do presente Contrato, ressalvados

os requerimenlos mânifestâÍnente impertinentes, meíamente pÍotelatóÍios ou de nenhum inteÍesse paÍa a boa execuÇão do ajuste

8.10. A Administração terá o prazo de 'l mês, a contar dâ dáa do prolocolo do requeÍimento para decidir, admitida a pÍoíogaçâo
molivada, poÍ igual perlodo.

8.11. RespondeÍ eventuais pedidos de rêestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro feilos pelo contralâdo no prazo máximo de
15 (quinze)dias úteis.

8.12. NoüÍicar os êmitontes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuraçâo de descumprimento de cláusulas
contratuais.

8.13. A Adminisfação não respondeíá por quâisquer mmpromissos assumidos pelo ContÍatado com lerceiros ainda que vinculados à
execuÉo do contÍato, bem mmo por qualquer dano causado a lerceiros em decorrência de ato do Contrataco de seus empregados,
preposlos ou subordinados.

9. CúUSULA NOIA. OBRCAçÔES DO COITRÂTADO (aÍr. 92, XM XVt e XV ]

9.'1. O ContÍatado deve cumprir todas as obriga@s conslantes deste Contralo eem seus anexos assum ndo como exclustvamente seus
os Íiscos e as despesas decorÍenles da boa e perfeila exêcuçfu do objelo, obseÍvando, ainda, as obrigaçoes a segurr dispostas:

92. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decoírentes do obieto. de acordo com o Codrgo de Deiesa do Consumidor (Lei n" 8.07g de
1990).

9.3. Comunicar ao conlratante, no prazo màximo de 24 (virle e qualro) horas que antecêdê a data dâ Ênkega os motivos que
impossibililem o cumprimenlo do píazo previsto, com a devida coatprovação

9.4. Atender às deleÍmina@s regulares emitidas peto Íiscat or gestor
de 2021) e prestâr todo esclarecimênto ou informação por etes soticitados

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconslÍuiÍ ou substituií, às suas exp€nsas, no lolal ou em paíe, no prazo Íixado pelo Íiscal
bens nos quais se veriíicarem vicios, deÍeitos ou inmneções resultantes da execução ou dos matenaii empregadoi.

do confalo ou auloridade superioÍ (an 137 ll daLei n."14 133

conlÍato 0!

AV. Sôo .losé. no l0l, CentÍo, Chõ cÍonde-pE. Cf p SS.óSIô_0OO
E-moil ouvldorio@chogronde.pe.govlUr 
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9.6. RêsponsabilizaÊse pelos vicios e danos decorrentes da execuçáo do obielo bem como poÍ todo e qualquer dano causado à

AdministÍação ou têÍcêiros, não reduzindo essa responsabilidade a liscalização ou o âmmpanhamenlo da execução conlralual pelo

@ntÍalanle, que ficaÍâ âutorizâdo â descontar dos pagamentos Jevidos ou da gaÍant a. caso êxigida. o vaior coÍespondenle aos danos

sofÍidos.

9.7. Quando não foÍ possivel a verificação da regulâÍidade onlire, o contÍatado deveÍá entÍegar ao selor respoÍrsável pela íiscalização do

mntÍalo, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamenlo, os seg lintes documentos: 1) pÍova de regularidadê relâtiva à SeguÍidade Social,

2) certidão coniunta relaliva as tÍibrJtos íedeÍais e à Divida Aliva da União; 3) certidôes que compÍovem a rêgularidade peÍante a Fazenda

Estadual ou Distrilal do domicilio ou sede do contÍatado 4) CeÍtidão de Regularidade do FGTS - CRF| e 5) Cedidão Negâlivâ de Débitos

Trabalhistâs - CNDT.

9.8. Responsâbilizar-sê pelo cumpÍimento de todas as obrigaça€s trabalhislas, previdenciárias, Íiscâis, comerciais e âs demais pÍevislas

em legislação especificâ, olja indimplência não lÍansíere a respcnsabiiidade ao conlratante e não poderá oneraÍ o objeto do conlrato.

9.9. Comunhâr a Fiscaldo cootrato, no plazo de 24 (vinte e quatÍo) horas qualquêr oconência anormal ou acidente que se verilique no

local da execüÉo do ob,slo contraluaj

9.10. Paralisar, por determinação do mntralanle, qualquer alividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que

ponha em Íisco a segurança de pêssoas ou bens de lerceiros

9.'1'1. Mâfltêr durante toda a vigência do contralo, em compatib lidade com as obrigaçoes assumidas todas as condições exigidas para

habilitação na licitaçào.

9.12. CumpÍiÍ, duÍante todo o periodo dê execução do contrato. a reserva de caÍgos prevrsta em lei para pessoa com deÍiciêncra para

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na leglslação (aí1. 1 16 da Lei n.o 14 133, dê

2021).

9.'13. CompÍovar a reseNa de cêrgos a que se refere a cláusula acima, no pÍazo flxado pelo fiscal do contralo com a lndicação dos

emprêgâdos que píeencheram ês reíêridas vagas (arl. 116, parág âío único, da Lei n." 14.'133, de 2021)

9.14 GuardaÍ sigilo sobre lodas as iníormaçoes obtidas em deco'rência do cumprlmento do conlralo

9.15. ArcaÍ com o Ônus decorrenle de eventual equívoco no diTensionamenlo dos quantitat vos de sua proposta, inclusive quanto aos
cuslos variávds de@{rentes de íalores futuros e incertos, devênd') comdementá-los, caso o orevisto inicialmenle em sua proposta não seja
satisfatório pÍa o dendimenlo do objeto da contíáaçáo, exceto quando ocorÍer algúm dos eventos arroados Íro aí 124. ll. d da Lêi no

14j33,de2021.

9.16. CumpriÍ, âlém dos postulados legals vigenles de âmbito Íederal, estadual ou mun cipal, as normas de segurança do contratante

9.17. Não transíeÍiÍ a outíem, o obielc do Conlralo

9.18. O fansMe, cârga e a descaíga dc pÍodutos correrão por mnta da(s) empÍêsa(s) vencedo(as), sem qualquer custo adicional
soiicitado pcteÍioíÍientê ao Fundo Municipal de Saúde de Chã Grande.

í0. cúusura DÉc A- cAR liTrA DE ExEcUçÃO (aÍr 92, X[)

10.'1. Nto haverá exigência dê gaíantia conlratualda execuçáo

íí. GúUSULA OÉCHA pRrfEtRÁ - TNFRAÇÔES E SAI{çóES ADiINISTRÂT|VAS (aír.92, XM

'1 1.'1. Comete inÍração adminislraliva, nos lermos da Lei n" 14.131], de 2021, o contrâtado quer

a) der causa à inexecu@ parcial do contrato;
b) deÍ causa à inexecuçao parcial do contÍêlo que cause grave dano à Adminislraçâo ou ao funcionamento dos serviÇos púbticos ou
ao inleresse colelivo
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o relardâmento da execuçe) ou da entrega do obieto da conlratação sem motivo justificâdo
e) apresentar documenlaçe) falsa ou píeslar declaração lalsa duranle a execução do conlratoi
í) praticar alo fraudulenlo na execução do conÍatoi
g) comportaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ íraude de cualquer naturêzai
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 10 de agosto dê 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contÍatado que incorrer nas nlraçÕes acima descritas âs seguintes sançôês

01. centÍo. chõ cronde-pE. cre ss.eslo-ooo I teteÍone:8t 3537-l l/o I cNpJ: I l.ü9.60ó10()0l _90
E.moil ouvldorlo@chogronde.pe.gov]Ur I Site www.chogrondê.pe.gov.h
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i) Adyêíência, quando o contratado der causa à inexecução parcia do conlralo sempre quê não se justiíicaÍ a impos Éo de

pênâlidade mais grave (art. 156, §2", da Lei n" 14.133, de 2)21);
ii) lmpGdimento dê licitaÍ ê conlratáÍ, quando pralicadas as mndulas descritas nas alineas'b" 'c" e d do sub(em acima deste

Contrato, sempÍe que não se lustificar a imposição de pena idade mais gÍave (aí 156 § 4" da Lei n" 14 133, de 2021 ),

iii) Oêchração de inidoneldade paÍa llcilar e contÍatar, quando pralicadas as condulas descrilas nas alineas 'e 'f "9" ê'h" do

subitem âcima deste Contrao. bem como nas alineas'b'. 'c' ê"d" que lustifiquem a mposiÉo de penalidade mais glave (art. 156

§5', da Lei n" 14.133, de 2021).

iv) Íúultr:
(1) Moratória de 0,07olo (sete centêsimos por cento) do valor total do contrato poí dia de atraso lnjusliÍrcado até o máximo de 20lo

(dois por cento), pela inobsêrvância do prazo Íixado paÍa apresenlaçâo, suplemenlação ou reposiÇão da gaÍantia

a. 0 alraso superior a 90 {nov€nta) dias aulorlza a Ad'ninistraÉo a promover a exlinção do conlrato por dêscumprimenlo ou

cumpÍimento irregular de suas dáisulas conforme dispóe o inciso I do aí. 137 da Lei n. 14 133. de 2021

(2) Compensatüia, paía õ infrações descritas nas alíneas 'e' a'h' do subitem 11 1, de 0,50% a 30o/o do valor do Contrato

(3) CompensatóÍia, para a inexecução tolal do contrato prevista na alinea 'c" do subitem 1 1 .1 de20% a 30% do vâlordo Contralo

(4) Paa infr@ descrita na alinea 'b- do subitêm 11 .1, a multa seÍá de 100/o a 30o/o do valor do Contralo

(5) PaÍa infÍa@ d€scÍilas na alínea 'd" do subitem 1 1 .1 , a multa seÍá de 20% a 30o/o do valor do Contrato

(6) Para a iú@ dessila na alÍneâ'a'do subitem 11.1. a mulla será de 0.5% a 30% do vâlor do Contrato ressalvadas as

seguintes inhaÉ€s:

11.3. A adicâção d6 san@es píevislas neste Contralo não exdui, em hipólese aguma, a obrigação de repaÍaÇão inlegral do dano

câusado ao CütÍalante (aÍ1. 156, §Y, da Lei n' 14.133, de2021\.

1 1.4. Todas as san@s previslas nesle Contrato poderão ser âplicadas cumulativamente com a multa (an. '156, 
§7", da Lei n" 14.133, de

20211.

11.4.1, Antes da âplicaçâo da multa será íacultada a defesa do inleÍessado no pÍazo de 15 (quinze) dias Llteis, contado da datâ de

sua inümação (arl. 157, da Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.2. So a multa aplicada e as indenizaçoes cabÍveis foÍem superiores ao valor do pagamenlo eventualmente devido pelo

ContÍatante ao Contratado, alán da perda desse valor a difeÍençê seÍá descontada da gaÍanlia prestada ou será cobÍadâ
judiddrpnte (ã1. '156, §8, da Lei no '14.133, de m2l).

1'1.4.3. PreyiaÍnente ao encaminhaÍnento à cobrança iudicid, a multa podeÍá seÍ recolhida adminislralivamente no prazo máximo de
í0 (dez) diâs, a contar da data do Íecebimento da comunicâção enviâda pela auloridade competente

1 1.5. A aplicaçáo das sânsúes rêalizar-ssá em pÍocesso adninistráivo que asseguÍe o conlradilório e ê ampla defesa ao Conralado,
observandGse o procedir€nto previío no crpú e parágÍaíos do art. 158 da Lel n' '14.133, de 2021, para as penaiidades de impedimento
de licitar e conlralar e de dedaração de inidoneidade paÍa licitar o,J contratar.

1 Lô. Na aplicâçáo das sançoes serão considerados (art. 156. §1o, dâ Lei no 14 133 de 2021)

a)

b)

c)

d)

e)

a natureza e â gravidade da infraÇão comelida;
as peoiliaridades do caso concreto;
as cirofstâncias agravantes ou alêÍtuantesi
os danos que delâ provieÍem paÍa o Contratantei
a implanlação ou o apeÍíeiçoârnenlo de pÍWÍama de intêgÍidade, conforme noímas e orientaçoes dos órgãos de controle

11.7. Os atos previstos como infraÉs administralivas na Lei no 14.133, de 2021, ou em oulÍas tels de licitaço€s e contrâlos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013. serão âpurados e julgados
conjuntamenle, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auloridade competenle deÍinidos na reÍerida Lei (arl 159).

1 1.8. . A personalidade iuridicâ do Contralado podeÍá ser desconsideÍada sempre que utilizada com abuso do direilo para facilitar,
encobril ou dissimulaÍ a pÍática dos atos ilícitos previstos nesle Contrato ou para provocar confusão patrimoniâl e, nêsse caso, todos os
efeitos das 

-sanções 
apllcadas à pessoa iurídica serâo eslendidos aos seus administradoÍes e sócios com poderes de adminisÍação, à

pessoa iuridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçâo de coligaçáo ou conlrole, de fato ou de diÍeilo. com o Contrâtado.
observados, em todos os casos, o contradatóÍio, a ampla defesa e a obrigatonedade de anátise juridica prévia (aí 160 da Lêi no 14.133, de
n?1).

1'1.9. O Conlralante dev
atualizados os dados relati
Suspensas (Ceis) e no Cad
no 14.133, dê 2021)

erá, no pÍazo máximo de 15 (quinze) dias úteis contado da dala de apl icaÇão da sânção, inÍormaÍ e manleÍ
vos às sançôes por ela aplicadas, para fins de publicjdade no Cadast ro Nacional de Empresas lnidónea§
aslro Nacional de Empresâs Puoidas (Cnep), instituidos no âmbilo do poder Executivo Federal. (Aí. DJ, áa Lei

AV. Sôo José, n'l0l, CenlÍo, Chõ GÍonde-pE,
E"moil ouvidorio@çttogÍon

cEP 55.ó3p-000 | ÍeteÍone: Et 3537-1r40 I ÇNpJ: 1t.o49.806/0ml-90
de.pe.govjbr I S[ê www.chogÍondê.pc.gov.bÍ
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11.'10. As sanções de impedimento de licitar e conlralar e declaraçâo de inidoneidade paÍa licilaÍ ou conlratar são passiveis de

reabilitaÉo na ÍoÍma do aÍ1. 163 da Lei n" 14.133/21

11.'11. Os débitos do contratado paÍa coín a Adminislraçêo contratanle, resullanles de mulla âdministraliva e/ou indenizações, não

inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os cÍé{ilos devidos pelo Íeíerido órg& decoÍenlês deste

mesmo contrato ou de outros cootÍatos administrativos que o conlralado possua com o mesmo orgão oÍa contralanle na forma da lnslruçâo

Normativa SEGES/ME n0 26, de 13 de abril de 2022.

12. CúUSULA oÉC|MA SEGUNDA- 0A EXÍ|NçÂo CoNÍRÂTUAL (arr.92, XrX)

12.1. O coírtrato será extinto quado q.mpíidês as obígaçôes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do pÍazo estipulado paÍa

tanto.

12.3. Quardo a não coídusão do mnlrato referida no item anterior decoíeÍ de culpa do contratado:

a) ficaá ele coflsütuído em mora, sendo- he aplicáveis as respectivas sênçôes administralivas, e

b) podêíá â Administraçfo optar pêla extinção do contrato e, nessê caso adotará as mêdidâs admiUdas em lei para a continuidadê

da execu@ contratual.

12.4. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas. ou antes do pÍazo nele íixado, poÍ algum dos
molivos previshs no anigo 137 da Lei n' 14.1332'1, bem como amigavelmente assêgurados o conlraditório e a ampla deÍesa.

12.5. Nesla hiÉtese, aplicam-sê tamlÉm os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei

12.6. A dteÍação social ou a modificaçâo da finalidade ou da eslrulura da empresa não ensejaÍá a extinção sê não íeslringÍ sua
capacidade de concluir o contrato.

12.6.1. Se a operaçao implicaÍ mudança da pessoa juridicâ contraiada, deverá ser ÍoÍmalizado termo aditivo para allêÍação
subietiva.

12.7 . 0 temo de extinçáo, sempre que possivel. será pÍecedido

a) Bda4o ús sv€Írt6 contÍaluais já cumpÍi{ios ou parciaiÍnente cumpridos;
b) Relaçáo dos paganenlos já efêtuados e ainda devidos;
c) lndeniza@ês e multas.

12.8. A extinção do contÍâto não coníigura óbice parâ o Íeconhecimento do desequilibrio econômico-flnancerÍo. hiúlese em que sera
coflcedida indenizaçáo poí meio de têíÍno indenizatóÍio (aÍ1. 131, caput, da Lein.o 14.133 de2021)

'12.9. 0 mntrato poderá ser eíinto caso se conslale que o conlratado manlém vinculo de natureza técnica, comercial, econômrca
ílnânceiIa, trabalhista ou civil mm dirigente do órgão ou entidade contratanle ou com agente público que lenha desêmpenhado funÇào na
licitaÉo ou atue na fiscalização ou na geslfo do conlrato, ou que deles seja cônjuge companheiro ou parenle em linha reta colalerat ou
por alinidade, alé o terceiro grau (art. 14, inciso tV, da Ler n o 14.133, de 2021)

13. CúUSULA OÉClf,A TERCETRA- OOTAÇÁO ORçAi|ENTÁRA (aÍr.92, Vfl)

13.1. As despesas decorrenlês da presente contratação correrão á conla de recursos especíÍicos consignados no Orçamenlo desle
exercicio, na dotaÉo abaixo discriminadal

VALoR A EIPEIHAR Pon

t
PRocRÂrÂ oE TRÂ3TLHo

8002

8002
8002
8002

3.3 90.30.00
3 3.90 30.00
3.3.90.30.00

3.3.90.30.@ I R$

I R$ 1 156,65 (USF)

I R$ 11 843 45 (Hospirat)

I R$ 397,33 (Residência)

632,28 ( Caps)

132. A dotação relativa aos exêÍcicios íinanceiros subseq
liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamenlo

uenles será indicada após apíovação da Ler orÇam peclrva e

14. CúUSULA OÉC|MA OUARÍA - DOS CASOS OMTSSOS (arr. 92, )

ErErExro DE D€spEsa

8000

8000
8000
8000

AV. Sôo José, n" l0l, Cenlro, Chô Gronde-pE, ,

E-moil ouvidorio@chogrond
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12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficaÍá prorrogada alê a conc usãc d0 objeto, caso em que

deveíá a AdministÍaçáo providenciaÍ a readequaçã) do cronogÍama íixado paía o conlÍatc.

Óecro UxD D€ ORçr Ef,rÂRla

10.301.1005.2 851

10.302.1014 2 852
10.302.1014.2.852

10302 1014 .2.852
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141.0scasosomissosserãodecididospelocontÍalanle,segundoasdisposiçõescontdasnaLei no 14.133, de2021 edemals normas

fedêrais aplicáveis e, subsidiariameflte, seguÍrdo as disposiÇôês conlidas na Le n" 8.078 de 1990-Códigode DeÍesa do ConsumidoÍ-e
normas e princípios gerais dos contÍatos.

15. CúUSULA DÉCIMA OUINÍÀ- ALTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contraluais reger'se-ão pela dlsciplrra dos al.rs 124eseguntesdaLein"l4133 de2021

15.3. As alteraçoes mntratuais deyerâo ser promovidas meCiante celebraÉo de lermo adilivo, submetido à prévia apÍovação da

mnsultoria jurídica do mntÍatante, salvo nos casos de justiÍicada necessidade de antecipação de seus efetos hipótese em que a

formalização do âditivo deverá ocoffer no pÍazo máximo de 1 (um) Ínês (arl 132 da Le no 14.133, de 2021 )

154. Registros que n& câÍaclerizam alteração do contrato podem ser Íealizados por simples aposlila, dispensada a celebração de

lermo aditivo, na forma do art. '136 dâ Lei n" 14.133, de 2021.

16. CúUSULA oÉC[rA SEXTA - PUBLTCAÇÃO

16.1. lncumbirá ao mntratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de ContrataçÕes Públicas (PNCP), na íorma pÍevisla no

art.94da Lei 14,133, de2021, bem mmo no respectivo sítio oficial na lnteÍnet, em atenção ao art. 91 , capul da Lei n." 14 133 de 2021, e

ao al1. 8", §?, da Lei n. 12.527, de2011, clc atL.7", §3", nclso V, do Deüelar.7 724 de 2012.

17. CúU§ULA DÉCtitA SÊTrirÁ- FORo (aÍr. 92, §í")

17.1. Fica eleito o Foro da ComaÍca dê GÍavatá/PE para dirimir os litíglos que decorreÍem da execução deslê Termo de Conlralo que nào
pudeÍem sêr compostos pe a conciliação, clnfoÍme art. 92, §1o, da Le n" 14.133D1

' Chã GrandeiPE, 05 de setembro 2024

Paiva

cPF No 353.431.68434
SecrêtáÍio ilunicipal de Saúde

CONTRÂTANTE

C

+oa b)a-f:q1- 6,

JefÍeÍson Baràosa dos Santos
cPF N. 095.466.39427

J B DOS SANTOS DISTRIBUIOORA OE ALIMENTOS ME

CONTRÁTADA

í&-, qêol'zcA\-\ ,l^

NOME

CPF: 063'7í3.15h -61

TESTEMUNHAS

AV.5õo José, n" l0l. Centro. Cho Gronde-pE. Cfr SS.óSI_OOO
E-moil ouvidorio@êhogronde.pe.gov.lU, 

I

]eleÍone: 8t 3532-l l«) | ÇNpJ: I I .ü9.806/000I _ 90
Silê www.chogíondê.pe.gov.bÍ

15.2. 0 contratado é obrigado a acêitar, nas mesmas condiçoes contratuais, os acréscimos oLr supressÕes quê se Íizêrem necessáÍios

até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cenlo) do valor inicial atualizrdo do contrato

&

ill


